
TRT-2 confirma redução de jornada de mãe de criança com autismo

Na ausência de norma infraconstitucional a autorizar a redução da jornada do servidor municipal,
responsável por menor portador de espectro autista, cabe ao Judiciário prestar a tutela ao caso concreto,
à luz da proteção dos direitos fundamentais dos deficientes e portadores de necessidades especiais.
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123RF A trabalhadora teve sua jornada reduzida pela metade pela corte trabalhista
 

Com essa decisão, os magistrados da 13ª Turma do TRT da 2ª Região (Grande São Paulo e litoral
paulista) mantiveram sentença que determina redução na jornada de trabalho de uma auxiliar de limpeza
contratada pelo município de São Bernardo do Campo, no ABC paulista. Ela obteve o direito a
expediente até 50% menor, sem prejuízo dos vencimentos, para acompanhar o filho de seis anos em
tratamento. A criança foi diagnosticada com transtorno do espectro autista e a decisão vale enquanto
durar essa necessidade.

No recurso, o empregador alega que o Poder Judiciário invadiu a autonomia administrativa do Poder
Executivo, uma vez que não existe norma municipal que trate da questão. No acórdão, o juiz-relator
Roberto Vieira de Almeida Rezende cita a Constituição, a Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, além de julgado
recente do Tribunal Superior do Trabalho sobre o tema.

Mas, para o magistrado, "não há qualquer invasão da autonomia administrativa do Município pelo Poder
Judiciário, que está somente a garantir a correta observância da Constituição da República, da legislação
especial e dos tratados internacionais que regem a matéria". O recurso do município foi rejeitado por
unanimidade.
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